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UNITINS

PORTARIA/UNITINS/GABREITOR/Nº 101, 
DE 25 DE MARÇO DE 2021.

O REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o ATO nº 820 - NM, 

na conformidade do artigo 10, inciso III, do Estatuto desta Universidade c/c 
o artigo 86, da Lei nº 1.818/2007, e pelo que consta do MEMO/UNITINS/
PROGRAD/Nº 28,

RESOLVE:

Art. 1º SUSPENDER, em razão de extrema necessidade do 
serviço público, o gozo das férias do servidor VICTOR HUGO DA SILVA 
LEITE, matrícula funcional nº 810127, previstas para 22/03/2021 a 
26/03/2021, referente ao período aquisitivo de 17/06/2019 a 16/06/2020, 
assegurando-lhe o direito de gozá-las em data oportuna e não prejudicial 
ao serviço público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação com 
efeitos legais a partir de 22 de março de 2021.

GABINETE DA REITORIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO 
TOCANTINS - UNITINS, em Palmas - TO, aos 25 dias do mês de março 
do ano de 2021.

AUGUSTO DE REZENDE CAMPOS
Reitor

PORTARIA/UNITINS/Nº 102/2021/GABREITOR, 
DE 25 DE MARÇO DE 2021.

O REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o ATO nº 820 - NM, 

e na conformidade do artigo 10, inciso XV, do Estatuto desta Universidade,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, o servidor MARCOS RODRIGUES 
CARNEIRO, matrícula funcional nº 830003, para atuar como responsável 
autorizado pela liberação de processo de aquisição no âmbito do Sistema 
Integrado de Gestão Administrativa - SIGA do Governo do Estado.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação, com 
efeitos a partir de 01 de março de 2021.

GABINETE DA REITORIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL 
DO TOCANTINS - UNITINS, em Palmas - TO, aos 25 dias do mês de 
março de 2021.

AUGUSTO DE REZENDE CAMPOS
Reitor

PORTARIA/UNITINS/Nº 103/2021/GABREITOR,
 DE 25 DE MARÇO DE 2021.

O REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato nº 820 - NM, 

e na conformidade da Lei nº 3.124/2016 e do artigo 10, incisos III e XIV, 
do Estatuto desta Universidade,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, para compor a comissão técnica responsável 
pela elaboração da Política Institucional de Proteção de Dados, em 
conformidade com a Lei 13.709/2018.

I - Augusto de Rezende Campos - Reitor;

II - Darlene Teixeira Castro - Vice Reitora;

III - Daniel Alencar Bardal - Pró-Reitor de Administração e 
Finanças;

IV - Jeferson Morais da Costa - Diretor do NIT

V - Julliany Valina Cavalcante - Gabinete

VI - Maurício da Silva Pereira - Diretor de Tecnologia da 
Informação;

VII - Rafael Verli Ribeiro Silverol - Chefe de Gabinete;

VIII - Ramon Alves Batista - Diretor Jurídico;

IX - Vinicius Augusto de Oliveira Silva - Diretor de Planejamento 
Estratégico.

Parágrafo único - Esta Portaria entra em vigor a partir da 
publicação.

GABINETE DA REITORIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL 
DO TOCANTINS - UNITINS, em Palmas - TO, aos 25 dias do mês de 
março de 2021.

AUGUSTO DE REZENDE CAMPOS
Reitor

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

Processo Administrativo nº 2021/20321/000154.
Contrato: Contrato de Prestação de Serviço de Registro de Diplomas 
 nº 02/2021.
Contratante: União Educacional de Ensino Superior do Médio Tocantins 
- Ltda - UNEST.
CNPJ da Contratante nº: 04.952.766/0001-27.
Contratada: Universidade Estadual do Tocantins - Unitins.
CNPJ da Contratada nº: 01.637.536/0001-85.
Objeto: Prestação de serviços da Unitins para registrar os diplomas de 
graduação expedidos pela Faculdade de Ciências Jurídicas de Paraíso 
do Tocantins, referentes ao curso de Direito.
Amparo legal: Lei nº 8.666/93, preceitos gerais de direito público e, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições 
de direito privado.
Valor unitário: R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) por diploma registrado.
Data da assinatura: 23 de março de 2021.
Vigência: 23/03/2021 a 22/03/2022.
Representante legal: Niclair Alves Caetano - UNEST.
Representante legal: Augusto de Rezende Campos - Unitins.

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

Processo Administrativo nº 2021/20321/000153.
Contrato: Contrato de Prestação de Serviço de Registro de Diplomas  
nº 01/2021.
Contratante: Faculdade de Guaraí - FAG.
CNPJ nº: 05.682.453/0001-69.
Contratada: Universidade Estadual do Tocantins - Unitins.
CNPJ: 01.637.536/0001-85.
Objeto: Prestação de serviços por parte da Unitins para registrar os 
diplomas de graduação expedidos pelos cursos de Administração, 
Agronomia, Biomedicina, Ciências Biológicas, Direito, Educação Física, 
Enfermagem, Fisioterapia e Pedagogia da Faculdade de Guaraí - FAG.
Amparo legal: Lei nº 8.666/93, preceitos gerais de direito público e, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições 
de direito privado.
Valor unitário: R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) por diploma registrado.
Data da assinatura: 23 de março de 2021.
Vigência: 23/03/2021 a 22/03/2022.
Contratante: Gerson Raiter - FAG.
Contratado: Augusto de Rezende Campos - Unitins.

CONSELHO UNIVERSITÁRIO

RESOLUÇÃO/CONSUNI/Nº 002, DE 22 DE MARÇO DE 2021.

Aprova o Regimento Interno do Núcleo de Inovação 
Tecnológica - NIT, confo

A VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS - UNITINS, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 10, inciso XX, do Decreto Estadual  
nº 5.759/2017, que aprova o Estatuto da Unitins, consubstanciado no 
MEMO/UNITINS/Nº 002/2021/DIRNIT;

Cliente
Realce
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Considerando o disposto no art. 51, incisos I e XVI, do Estatuto 
da Universidade e a aprovação pelo Conselho Universitário - CONSUNI, 
instância máxima desta instituição, na reunião do dia 18 de março de 2021;

Considerando a necessidade de atualização da respectiva 
matéria em razão das alterações organizacionais administrativas;

RESOLVE:

Art. 1º APROVAR o Regimento Interno do Núcleo de Inovação 
Tecnológica da Universidade Estadual do Tocantins - UNITINS, 
consubstanciado no processo administrativo 2019/20321/0722.

Art. 2º Regimento Interno anexo à presente Resolução.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO - 
CONSUNI da Universidade Estadual do Tocantins, em Palmas/TO, aos 
22 dias do mês de março de 2021.

DARLENE TEIXEIRA CASTRO
Vice-Presidente

ANEXO À RESOLUÇÃO/CONSUNI/Nº 002/2021

REGIMENTO INTERNO DO NÚCLEO 
DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA - NIT

TÍTULO I
Das disposições gerais, competências, atribuições e estrutura 

organizacional

CAPÍTULO I
Das disposições gerais

Artigo 1º O NIT é o núcleo responsável por gerir a política de 
inovação, desenvolvimento tecnológico, empreendedorismo e propriedade 
intelectual da UNITINS, sendo regido pelos seguintes princípios:

a) estímulo à inovação;

b) incentivo ao empreendedorismo;

c) estímulo à criatividade;

d) formação de parcerias;

e) estímulo à transferência de tecnologia;

f) proteção à propriedade intelectual;

g) responsabilidade social;

h) primazia pela ética.

Artigo 2º O Núcleo de Inovação Tecnológica - NIT está vinculado 
à reitoria sendo constituído por um Comitê de Negócios e Transferência de 
Tecnologia - CNTT e uma Diretoria, subdividida em duas coordenadorias 
e uma secretaria.

Artigo 3º A missão do NIT é fortalecer o desenvolvimento 
tecnológico e a difusão da propriedade intelectual no estado do Tocantins, 
proporcionando oportunidades para que as atividades de pesquisa e 
ensino, estimulem a inovação por meio da formação de parcerias entre 
a universidade, governo, instituições privadas e a sociedade civil como 
um todo.

CAPÍTULO II
Competências e atribuições

Artigo 4º São competências e atribuições do Núcleo de Inovação 
Tecnológica - NIT da UNITINS:

I - zelar pela política institucional relativa à propriedade 
intelectual, disseminando a sua cultura e ressaltando sua importância no 

II - orientar os docentes e pesquisadores da UNITINS no que 
diz respeito aos procedimentos, deveres e direitos relativos à propriedade 
intelectual, desempenhando papel consultivo e educativo e fomentando 

III - receber e encaminhar toda a correspondência referente 
às solicitações dos pedidos de proteção dos direitos de propriedade 
intelectual de interesse da UNITINS e da sociedade;

IV - formular, coordenar, estabelecer e executar a política de 
inovação e implementar o regulamento da propriedade intelectual da 

serem desenvolvidas na UNITINS;

V - supervisionar a elaboração e acompanhamento da tramitação 
e da manutenção dos pedidos de proteção de direitos de propriedade 
intelectual geradas no âmbito da instituição, em parceria com outras 
entidades nos órgãos competentes nacionais ou estrangeiros, empresas 
ou inventores independentes;

VI - supervisionar o licenciamento ou a realização de 
acordos, convênios ou contratos com terceiros, visando à exploração 
das tecnologias geradas na UNITINS, observando o regulamento de 
propriedade intelectual da instituição, as Leis, portarias, atos normativos 
que disciplinam a matéria, os princípios gerais e as convenções 
internacionais, bem como o interesse público;

VII - promover a difusão da cultura da propriedade intelectual 
na comunidade universitária por meio de eventos, encontros, palestras, 

tecnologia;

VIII - elaborar relatórios periódicos referentes às atividades do 
Núcleo de Inovação Tecnológica da UNITINS;

IX - manter permanentemente atualizado o material legislativo 
e normativo referente à temática da propriedade intelectual nos arquivos 
do Núcleo de Inovação Tecnológica da UNITINS;

X - adotar medidas e providências para a divulgação das 

decorrentes de atividades e projetos de pesquisa para o atendimento do 
disposto na Lei 13.243, de 11 de janeiro de 2016;

XII - promover, auxiliar e intermediar as ações e negociações 
de transferência de tecnologia e licenciamento dos títulos de propriedade 
intelectual da UNITINS, parceiros e inventores independentes, mediante 
celebração de contratos e outros instrumentos;

XIII - preparar, anualmente, relatório consolidado contendo 
informações sobre a política de propriedade intelectual, criações 
desenvolvidas internamente, proteções requeridas e concedidas e de 

ao Ministério de Ciência e Tecnologia, por intermédio do Ministério da 
Educação;

na execução de suas tarefas;

XV - receberá, de qualquer parte, denúncias relativas ao uso 
indevido de marca, tecnologia e de todo e qualquer direito inerente à 
propriedade intelectual de interesse e titularidade da UNITINS;

XVI - incentivar e apoiar a elaboração de projetos e dos acordos 
entre a Universidade e seus parceiros, bem como atuar na difusão do 
conhecimento gerado na UNITINS;

XVII - promover a difusão da tecnologia e dar suporte para 
o licenciamento de patentes da UNITINS e de pesquisadores e/ou 
acadêmicos de entidades públicas e privadas, empresas e inventores 
independentes como previsto na Lei 13.243/2016;

XVIII - promover a incubação de empresas de base tecnológica 
por meio da Aceleradora Tecnológica da UNITINS - Acetec;

XIX - oferecer serviços de consultoria especializada nas 
atividades desenvolvidas pela incubadora da UNITINS por meio da 
Aceleradora Tecnológica da UNITINS - Acetec;

XX - promover a inclusão da cultura de propriedade intelectual, 
empreendedorismo e inovação na comunidade universitária por meio de 
eventos próprios ou de parceiros;

Criativas - ESC, zelando pela compatibilização delas com as orientações 
do Comitê de Negócios e Transferência de Tecnologia - CNTT;
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diretrizes, objetivos e estratégias;

cada campus onde atuarem, zelando pela compatibilização delas com o 
regimento de sua atuação;

XXIV - elaborar e monitorar o Regimento das Empresas  

CAPÍTULO III
Da estrutura organizacional do comitê de negócios e transferência de 

tecnologia

Artigo 5º Compõem o Comitê de Negócios e Transferência de 
Tecnologia - CNTT, como membros efetivos:

I - o representante da gestão: Reitoria;

II - o Pró-Reitor de Graduação;

III - o Pró-Reitor de Pesquisa e Pós - Graduação;

IV - o Pró-Reitor de Extensão, Cultura e Assuntos Comunitários;

V - o Pró-Reitor de Administração e Finanças;

VI - o Diretor de Planejamento e Ações Estratégicas;

VII - o Diretor de Tecnologia da Informação.

§1º Os membros efetivos do comitê deverão indicar 1 suplente 
para cadastro e participação das reuniões na ausência dos mesmos.

§2º O Comitê de Negócios e Transferência de Tecnologia - CNTT 
se reunirá, ordinariamente a cada mês, e, extraordinariamente, quando 
necessário por convocação de seu presidente ou pela maioria simples 
dos seus membros por meio de comunicação por e-mail em um prazo de 
antecedência de no mínimo 48 horas úteis.

§3º O Diretor do NIT será o Presidente do CNTT e presidirá 
as reuniões.

§4º As reuniões serão secretariadas pelo NIT.

§5º O quórum
abordadas pelo Comitê de Negócios e Transferência de Tecnologia - CNTT 
será de 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um
forma de obstáculo a decisão estabelecida.

§6º Em caso de empasse, caberá ao presidente do conselho 
o voto de desempate.

Artigo 6º Compete ao um Comitê de Negócios e Transferência 
de Tecnologia - CNTT:

I - acompanhar as ações do NIT, zelando pela compatibilização 
delas com este Regimento Interno;

II - facilitar as parcerias público-privadas a serem desenvolvidas;

de Negócios e Transferência de Tecnologia - CNTT;

diretrizes, objetivos e estratégias;

V - analisar os projetos de inovação apresentados pelo NIT;

pedidos de patente inovadoras protocoladas;

VII - assessorar o NIT no tocante aos prazos, editais e 
instrumentos;

VIII - cumprir o Regimento Interno do ESC;

IX - discutir diretrizes e critérios das seleções dos projetos 
de negócios e empresas para o ESC, validando os resultados de cada 
processo;

X - analisar e julgar as propostas, demandas e projetos 
apresentados pelo ESC, considerando seu potencial tecnológico inovador, 
bem como a documentação apresentada;

XI - planejar ações que visem ao desenvolvimento e o 
crescimento do ESC;

XII - sugerir, criticar e propor normas, critérios, processos e 
outras propostas julgadas necessárias à condução das atividades do ESC;

XIII - as reuniões se darão mediante convocação da Presidência, 
por meio de mensagens eletrônicas (e-mail) com, pelo menos, 48 horas 
úteis de antecedência;

XIV - o apoio administrativo às reuniões e ao exercício das 
funções de Presidente caberá ao Núcleo de Inovação Tecnológica da 
Unitins;

CAPÍTULO IV
Da estrutura organizacional do Núcleo de Inovação Tecnológica - NIT

Artigo 7º O Núcleo de Inovação Tecnológica - NIT é composto 
por uma Diretoria, uma Coordenadoria de Incubação e Parcerias, uma 
Coordenadoria de Difusão Tecnológica e Propriedade Intelectual e uma 
secretaria, todos indicados pela reitoria da Unitins.

Artigo 8º Compete à diretoria do NIT:

I - responder pelas ações executivas do NIT, responsabilizando-
se pelas relações no âmbito da Unitins e externamente, com o setor 
público e privado;

II - convocar e presidir reuniões do NIT;

III - secretariar o Comitê/Conselho de Negócios e Transferência 
de Tecnologia - CNTT;

IV - fazer cumprir as deliberações aprovadas no Comitê/
Conselho de Negócios e Transferência de Tecnologia - CNTT;

V - manter as articulações e inter-relações entre o NIT e os 
demais setores da Unitins;

VI - aplicar e apoiar medidas para o desenvolvimento da 
propriedade intelectual na Unitins;

VII - encaminhar, a quem couber, todos os assuntos que 

VIII - monitorar e divulgar editais e outras chamadas públicas 
ou privadas de captação de recursos na área de tecnologia e inovação;

e das portarias relacionadas à proteção da propriedade intelectual da 
Unitins;

X - desempenhar as demais atribuições inerentes à sua função, 
determinadas pelo Estatuto da Unitins na esfera de sua competência.

Artigo 9º Compete à Coordenadoria de Incubação e Parcerias 
- Aceleradora de Tecnologia da Unitins - Acetec:

I - funcionar nos moldes de uma incubadora de empresas de base 
tecnológica, apoiando a formação e consolidação de empreendimentos, 
individuais ou associados, nos seus aspectos tecnológicos, gerenciais, 
mercadológicos e de recursos humanos;

II - zelar pela manutenção e cumprimento do regimento interno 
da Acetec;

III - desenvolver ações e relacionamentos com empresas e 
órgãos públicos, oferecendo apoio e cooperação à elaboração de projetos, 
convênios e incubação de empresas;

IV - articular as ações que se apresentem entre as empresas 
incubadas e a coordenação da Acetec;

V - elaborar planos e programas, anuais e plurianuais, normas, 
critérios e outras propostas julgadas necessárias ou úteis à administração 
da Acetec e parcerias, para apreciação do Comitê de Negócios e 
Transferência de Tecnologia - CNTT;

VI - elaborar e encaminhar para publicação os editais de seleção 
para incubação de empresas, deliberando sobre dúvidas e casos omissos, 
consultando, quando necessário, o Comitê de Negócios e Transferência 
de Tecnologia - CNTT;
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VII - analisar, recomendar e encaminhar ao Comitê de Negócios 
e Transferência de Tecnologia - CNTT, as propostas de candidatos à 
incubação;

VIII - submeter ao Comitê de Negócios e Transferência de 
Tecnologia - CNTT, acompanhado de parecer devidamente fundamentado, 
os recursos apresentados pela(s) empresa(s) incubada(s) contra suas 
decisões;

IX - substituir o Diretor do NIT de forma extraordinária em sua 
ausência ou outros impedimentos;

X - cumprir e fazer cumprir o regimento interno do NIT, as normas 

XI - elaborar relatórios das reuniões do Comitê de Negócios 
e Transferência de Tecnologia - CNTT e outras reuniões as quais 
participarem.

Artigo 10. Compete à Coordenadoria de Difusão Tecnológica e 
Propriedade Intelectual do NIT:

I - abrigar projetos ou iniciativas de inovação que, compostas 
por professores ou grupos de pesquisa da Unitins, de outras Instituições 

parceiras, empresas e inventores independentes que sejam capazes de 
promover a criação de novos produtos e soluções tecnológicas de forma 
constante e variada;

II - acompanhar e institucionalizar processos, produtos, serviços 
e marcas referentes à propriedade intelectual gerada pela Unitins, de 
outras ICTs públicas e particulares parceiras, empresas e inventores 
independentes seguindo o que está disposto na Lei 13.234/2016, 
promovendo a difusão desse conhecimento;

IIII - zelar pela execução da política de inovação da instituição e o 
estímulo à proteção das criações, licenciamento, inovação e outras formas 
de transferência de tecnologia por meio do regulamento da propriedade 
intelectual da Unitins;

IV - orientar os pesquisadores no que diz respeito aos 
procedimentos, deveres e direitos relativos à proteção intelectual e de 
suas pesquisas;

V - elaborar, acompanhar e encaminhar os pedidos de proteção 
de patentes e outras modalidades legais, seguindo o cronograma dos 
processos;

VI - auxiliar no monitoramento e divulgação de editais e outras 
chamadas públicas ou privadas de captação de recursos na área de 
tecnologia e inovação;

VII - prospectar projetos para execução e transferência de 
tecnologias para o ESC;

VIII - substituir o diretor do NIT de forma extraordinária em sua 
ausência ou outros impedimentos;

IX - cumprir e fazer cumprir o regimento interno do NIT, as 

X - elaborar relatórios das reuniões do Comitê de Negócios e 
Transferência de Tecnologia - CNTT e outras reuniões das quais seus 
membros participarem;

XI - acompanhar a atualização das Leis e normas relativas à 
propriedade intelectual divulgando-as.

Artigo 11. Compete à Secretaria do NIT:

I - dar suporte administrativo à diretoria e coordenadorias;

II - encaminhar por meio do sistema de protocolo os documentos 
do núcleo;

III - autuar, organizar e arquivar os processos e documentos;

IV - divulgar as normas e procedimentos administrativos da 
Unitins;

V - cumprir o regimento interno do NIT, as normas pertinentes 

VI - organizar as reuniões do NIT;

VII - redigir as atas das reuniões do NIT.

TÍTULO II

Capítulo Único

Artigo 12. Para o desenvolvimento de suas atividades, o NIT 
poderá contar com o auxílio de docentes, técnicos, estagiários, bolsistas 
e monitores, assim como assessorias técnicas e jurídicas internas ou 
externas, remuneradas ou não pela Unitins.

Parágrafo único. Para elaboração ou execução de projetos ou 
atividades de pesquisa e extensão deverão ser observados os trâmites 
necessários em cada caso, de acordo com as normas internas e a 
legislação vigente.

Artigo 13. Para o seu funcionamento, o NIT contará com espaço 
físico e a necessária infraestrutura demandada pelas incubadoras e para 
atuação dos servidores que ali executarão seus trabalhos.

Artigo 14. Os casos omissos desse regimento serão resolvidos 
pela Vice-Reitoria, ressalvadas as competências privativas de outros 
setores.

Artigo 15. Este Regimento entra em vigor na data de sua 
publicação.

Artigo 16. Revoga-se a RESOLUÇÃO/CONSUNI/Nº 016/2019.

GABINETE DA REITORIA da Universidade Estadual do 
Tocantins - Unitins, em Palmas/TO, aos 22 dias do mês março de 2021.

DARLENE TEIXEIRA CASTRO
Vice-Reitora no exercício da reitoria

ANEXO I - LEGISLAÇÃO

Além de nortear-se na Constituição Federal o presente regimento 
tem como principais referências, os documentos descritos a seguir:

I - Lei 9.279/96 - Lei de Propriedade Industrial; Lei 9.610/98 - Lei 
de Direitos Autorais;

II - Lei 9.609/98 - Lei de Programas de Computador - Software;

III - Lei 10.973/2004 - Incentivo à Inovação;

IV - Lei nº 13.243/2016 - Do Novo Marco Legal da Ciência, 
Tecnologia e Inovação;

V - Lei nº 2.458/2011 - Lei de incentivo à inovação e à pesquisa 

VI - manual de Oslo - Proposta de diretrizes para coleta e 
interpretação de dados sobre inovação tecnológica, que tem o objetivo de 
orientar e padronizar conceitos, metodologias e construção de estatísticas 
e indicadores de pesquisa de P&D de países industrializados;

VII - outros decretos, portarias e resoluções normativas acerca 
do tema abordado;

VIII - em sua esfera estadual pela Lei 3.124, de 14 de julho de 
2016 que cria a Universidade Estadual do Tocantins-Unitins;

IX - Decreto nº 5.759, de 22 de dezembro de 2017 que aprova 
o Estatuto da Universidade Estadual do Tocantins-Unitins;

X - Resolução/Consuni/nº 014/2018, de 25 de junho de 2018 
que aprova o Regimento da Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação 
da Unitins;

XI - Estrutura Organizacional da Universidade Estadual do 
Tocantins - UNITINS, Medida Provisória nº 1, de 1º de fevereiro de 2019. 
“ANEXO I À LEI 3.124, de 14 de julho de 2016”;

XII - outras legislações que possam surgir no decorrer de sua 
existência.
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ANEXO II - GLOSSÁRIO

Para os efeitos deste Regimento Interno o NIT corrobora as 
designações previstas no artigo 2º, da Lei nº 10.973, de 02 de dezembro 
de 2004, considerando entre outros que:

I - Núcleo de inovação tecnológica - NIT: estrutura instituída por 

gestão de política institucional de inovação e por competências mínimas 
as atribuições previstas na Lei;

ou entidade da instituição pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de 

brasileiras, com sede e foro no país, que incluem sua missão institucional 

tecnológico ou o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou 
processos;

III - Criação: invenção, modelo de utilidade, desenho industrial, 

ou cultivar essencialmente derivada e qualquer outro desenvolvimento 
tecnológico que acarrete ou possa acarretar o surgimento de novo 
produto, processo ou aperfeiçoamento incremental, obtida por um ou 
mais criadores;

IV - Incubadora de empresas: organização ou estrutura que 
objetiva estimular ou prestar apoio logístico, gerencial e tecnológico ao 
empreendedorismo inovador e intensivo em conhecimento, com o objetivo 
de facilitar a criação e o desenvolvimento de empresas que tenham como 
diferencial a realização de atividades voltadas à inovação;

V - Inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no 
ambiente produtivo e social que resulte em novos produtos, serviços ou 
processos ou que compreenda a agregação de novas funcionalidades 
ou características a produto, serviço ou processo já existente que possa 
resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou desempenho.

RESOLUÇÃO/CONSUNI/Nº 003, DE 23 DE MARÇO DE 2021.

Aprova alterações no Projeto Pedagógico do Curso de 
Serviço Social do Câmpus de Palmas/TO.

A VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS - UNITINS, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 10, inciso XX, do Decreto Estadual  
nº 5.759/2017, que aprova o Estatuto da Unitins, considerando o disposto 
no art. 51, incisos I e XVI, do Estatuto da Universidade e considerando 
a aprovação pelo Conselho Universitário - CONSUNI, instância máxima 
desta instituição, na reunião do dia 17 de março de 2021;

RESOLVE:

Art. 1º APROVAR alterações no Projeto Pedagógico do Curso 
de Serviço Social da Universidade Estadual do Tocantins - UNITINS, 
Câmpus Palmas/TO, para atualização de ementa da disciplina: Gênero, 
raça/etnia e sexualidade, consubstanciado no Processo Administrativo 
2019/20321/1412.

Art. 2º O Projeto Pedagógico do Curso está publicado no sítio: 
https://www.unitins.br/nPortal/portal/page/show/resolucoes-consuni

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO - 
CONSUNI da Universidade Estadual do Tocantins, em Palmas/TO, aos 
23 de março de 2021.

DARLENE TEIXEIRA CASTRO
Vice-Presidente

DEFENSORIA PÚBLICA

PORTARIA Nº 324, DE 24 DE MARÇO DE 2021.

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DA DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe 

janeiro de 2021; 
 
Considerando que lhe foi delegada a prática de atos de gestão 

 
Considerando a Resolução - CSDP nº 126/2015, alterado pela 

Resolução - CSDP nº 137/2016, que institui, no âmbito da Defensoria 
Pública do Estado do Tocantins, o plantão para atendimento de medidas 
urgentes, na forma devida de compensação e cria Órgãos de Atuação 

 
Considerando que os plantões serão realizados com apenas 01 

(um) defensor público por período, sendo que integram o plantão, os dias 
em que não há expediente: sábados, domingos, feriados, ponto facultativo 
e recesso, com início às 18 (dezoito) horas do último dia útil que antecede 

o citado período e, havendo necessidade do serviço público, por ato do 
Defensor Público-Geral, poderá se implementar o plantão em dias úteis 
das 18h00 até às 08h00 do dia seguinte; 

 
Considerando a Portaria nº 1.505, de 25 de novembro de 2016, 

que prorrogou sine die, a jornada diferenciada de trabalho no âmbito da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, nos termos do art. 17, da 

 
Considerando a Resolução-CSDP nº 030, de 10 de novembro 

de 2008, que Dispõe sobre os pontos facultativos no âmbito da Defensoria 
Pública do Estado do Tocantins; 

Considerando o art. 1º, do Ato 063, de 09 de fevereiro de 2021, 
que determina ponto facultativo no âmbito da Defensoria pública do Estado 
do Tocantins, nos dias 31 de março de 2021, 01, 02 e 21 de abril de 2021.

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins. 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR os Defensores Públicos relacionados para 

responderem cumulativamente, sem prejuízo de suas funções, pelo órgão 
de atuação, com atribuições previstas no art. 5º, da Resolução-CSDP 
nº 126/2015 (Regime de Plantão), na Defensoria Pública do Estado do 
Tocantins, referente ao mês de abril de 2021.

 
01 - Classe Especial:

Plantonista: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA
Plantão: 30/03/2021 às 17 horas a 02/04/2021 às 17 horas
(Compensado na forma da Lei Complementar Estadual Nº 55/2009)
 
Plantonista: RONALDO CAROLINO RUELA
Plantão: 02/04/2021 às 17 horas a 05/04/2021 às 08 horas
(Compensado na forma da Lei Complementar Estadual Nº 55/2009)

Plantonista: VALDEON BATISTA PITALUGA
Plantão: 09/04/2021 às 17 horas a 12/04/2021 às 08 horas
(Compensado na forma da Lei Complementar Estadual Nº 55/2009)
Plantonista: SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLLIN
Plantão: 16/04/2021 às 17 horas a 19/04/2021 às 08 horas
(Compensado na forma da Lei Complementar Estadual Nº 55/2009)

Plantonista: JOSÉ ALVES MACIEL
Plantão: 20/04/2021 às 17 horas a 22/04/2021 às 08 horas
(Compensado na forma da Lei Complementar Estadual Nº 55/2009)
 
Plantonista: IRISNEIDE FERREIRA DOS SANTOS
Plantão: 23/04/2021 às 17 horas a 26/04/2021 às 08 horas
(Compensado na forma da Lei Complementar Estadual Nº 55/2009)
 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
 
Gabinete do Subdefensor Público-Geral da Defensoria Pública 

do Estado do Tocantins, em Palmas, aos vinte e quatro dias do mês de 
março de 2021. 

 
PEDRO ALEXANDRE CONCEIÇÃO AIRES GONÇALVES

Subdefensor Público-Geral


